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Plenário aprecia correção da tabela
do IR no período de autoconvocação

Outras propostas importantes na pauta do Senado
são a criação da taxa de iluminação pública e a

regulamentação dos tributos sobre combustíveis.
PÁGINA 3

Restrição à imunidade deve
ter decisão final ainda este ano

Discussão da proposta de emenda constitucional
deve prosseguir hoje. Acordo de lideranças

partidárias prevê a votação ainda esta semana.
PÁGINA 2

Três Poderes da União terão reajuste linear de 3,5% nos salários de seus servidores a partir de janeiro, conforme projeto aprovado pelo Senado

Senado aprova reajuste
de 3,5% para servidores

Projeto do Executivo, que vai agora à sanção presidencial, abrange os vencimentos de
todo o funcionalismo público federal dos três Poderes. Iniciativa decorre de decisão do
Supremo Tribunal Federal determinando a revisão anual dos salários no mês de janeiro.

PÁGINA 3

Requião quer
influência do
Congresso na
política externa

Roberto Requião PÁGINA 8

Marina defende
cumprimento
obrigatório de
metas sociais

Marina Silva PÁGINA 8

Saturnino vê
possibilidade
de golpe na
Venezuela

S a t u r n i n o PÁGINA 5

Parga aponta
avanços na
assistência
a deficiente

Bello Parga PÁGINA 4

Senadores votaram 46 matérias na semana passada
PÁGINA 3
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O Plenário prossegue hoje a dis-
cussão da proposta de emenda à
Constituição (PEC) que restringe a
imunidade parlamentar às pala-
vras, opiniões e votos de deputa-
dos e senadores durante o exercí-
cio de seus mandatos. Também
continua a discussão da proposta
que extingue a isenção de ICMS em
operações interestaduais de co-
mércio de combustíveis e de ener-
gia, e da que autoriza a cobrança
da taxa de iluminação pública pe-
los municípios, com a realização do
terceiro dia de discussão dessas

Plenário vota esta semana proposta
que limita a imunidade parlamentar

O senador Jefferson Péres (PDT-
AM) anunciou que pretende en-
trar com mandado de segurança
no Supremo Tribunal Federal (STF)
para impedir a votação de três pro-
postas de emenda à Constituição
(PECs) no período de autocon-
vocação do Senado, que vai até 21
de dezembro. Requerimento apro-
vado na quarta-feira pelos senado-
res permitiu a elaboração de um
calendário especial de tramitação
para as PECs, que pelo regimento
têm um rito próprio, devendo ser
votadas em dois turnos, separados
por cinco dias úteis.

O senador disse ser favorável às
três propostas, mas que é inadmis-
sível que os líderes partidários con-

Também estão sendo discutidas em regime especial de tramitação a emenda que altera a cobrança do
ICMS sobre venda de petróleo e derivados e a que autoriza cobrança de taxa de iluminação pública

matérias em primeiro turno. Pelo
regime especial de tramitação de-
finido por requerimento aprova-
do na última quarta-feira, as pro-
postas poderão ser votadas em se-
gundo turno esta semana.

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) destacou que a PEC que
restringe a imunidade parlamentar
é de iniciativa do Senado, que se dis-
pôs a modernizar a lei e adequar o
texto constitucional ao que a socie-
dade demanda dos parlamentares.

Já o senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) elogiou os esforços do

presidente do Senado,
Ramez Tebet, para que a
matéria seja votada ainda
este ano.

� A proteção da imuni-
dade parlamentar estava
distorcida. Agora, o mem-
bro do Parlamento passa
a ser um cidadão igual a
todos os brasileiros e será
olhado de maneira dife-
rente pela sociedade. A
imunidade deve se restrin-
gir a proteger o direito do parla-
mentar de falar o que acha mais cor-

Carlos Patrocínio elogiou o esforço do presidente
do Senado para apressar a votação da matéria

O presidente do Senado,
Ramez Tebet, afirmou em entre-
vista à imprensa, na sexta-feira,
não acreditar que o senador
Jefferson Péres (PDT-AM) enca-
minhe mandado de segurança ao
Supremo Tribunal Federal (STF)
questionando a votação de pro-
postas de emenda constitucional
durante o período de autoconvo-
cação do Congresso, já que o as-
sunto foi definido por acordo de
lideranças e referendado pelo Ple-
nário do Senado.

� Eu acredito que o senador
Jefferson Péres emitiu opinião
dele, mas uma vez que o Plená-
rio, por votação esmagadora, so-

Jefferson anuncia ida ao Supremo
para barrar tramitação de PECs

cordem em violar o Regimento In-
terno para acelerar a votação. Ele
teme que a decisão crie um prece-
dente perigoso. As PECs são a que
restinge a imunidade parlamenatar,
a que permite aos municípios a co-
brança de taxa de iluminação pú-
blica e a que altera regras do ICMS
sobre petróleo.

� Nem nos períodos mais auto-
ritários do Senado isso foi feito,
porque tramitação de emenda
constitucional tem um rito que
deve ser rigorosamente obedeci-
do para evitar que uma coisa tão
importante, como é modificar a
Carta Magna, possa ser feita da
noite para o dia, por um acordo de
lideranças � afirmou.

Ramez Tebet diz que inclusão das
emendas foi decidida pelo Plenário

beranamente decidiu sobre a
matéria, o senador Jefferson
Péres, com isso, vai se confor-
mar. Ele já deu a opinião dele. Eu
conheço o senador Jefferson
Péres, o seu zelo e a sua dedica-
ção. E, afinal de contas, nós va-
mos votar e estamos votando é
matérias de interesse da nação,
matérias importantes � afirmou
o presidente do Senado.

Tebet comentou declarações de
Jefferson, que anunciou que iria
questionar a inclusão de três PECs
na pauta da autoconvocação, em
função de as mesmas não terem
seguido o trâmite regular defini-
do pelo Regimento Interno.

Tebet disse que
propostas de emenda
constitucional incluídas
na pauta são de
interesse do país

Jefferson Péres
argumenta que
tramitação especial das
PECs pode gerar
precedente perigoso

reto e votar da maneira que consi-
dera mais justa � disse Patrocínio.

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em segundo turno, da PEC
que prevê isenção do ICMS; votação, em
primeiro turno, da PEC que cria os Tribunais
Regionais Federais da 6ª e 7ª Região; quarta
sessão de discussão, em primeiro turno, da
PEC que dispõe sobre imunidade
parlamentar; quarta sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC que modifica as
operações de ICMS relativas a petróleo e
energia elétrica; e quarta sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC sobre iluminação
pública; PLC que define escolas comunitárias,
confessionais e filantrópicas para recebimento
de recursos públicos.

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: substitutivo da Câmara ao PLS que
dispõe sobre a atualização monetária do
Imposto de Renda das pessoas físicas; PLC
referente à filiação de ministro ou membro
de confissão, congregação ou ordem religiosas
ao INSS; quinta e última sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC que dispõe sobre
imunidade parlamentar; quinta e última
sessão de discussão, em primeiro turno, da
PEC que modifica as operações de ICMS
relativas a petróleo e energia elétrica; quinta
e última sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC sobre iluminação pública;
PLC que define escolas comunitárias,
confessionais e filantrópicas para recebimento
de recursos públicos; e PLC que organiza a
Justiça Militar da União.

18h30 � Sessão deliberativa extraordinária
Pauta: primeira sessão de discussão, em
segundo turno, da PEC que dispõe sobre
imunidade parlamentar; primeira sessão de
discussão, em segundo turno, da PEC que
modifica as operações de ICMS relativas a
petróleo e energia elétrica; e primeira sessão
de discussão, em segundo turno, da PEC
sobre iluminação pública.

Quarta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: segunda sessão de discussão, em
segundo turno, da PEC que dispõe sobre
imunidade parlamentar; segunda sessão
de discussão, em segundo turno, da PEC
que modifica as operações de ICMS relativas
a petróleo e energia elétrica; e segunda
sessão de discussão, em segundo turno, da
PEC sobre iluminação pública.

14h30 � Sessão deliberativa extraordinária
Pauta: terceira e última sessão de discussão,
em segundo turno, da PEC que dispõe sobre
imunidade parlamentar; terceira e última
sessão de discussão, em segundo turno, da
PEC que modifica as operações de ICMS
relativas a petróleo e energia elétrica; e
terceira e última sessão de discussão, em
segundo turno, da PEC sobre iluminação
pública.
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O período de autoconvocação do
Senado, que vai de hoje a sexta-feira,
permitirá a votação de três propos-
tas de emenda constitucional (PECs)
e três projetos de lei, entre eles o que
corrige em 17,5% as tabelas do Im-
posto de Renda da Pessoa Física.
Aprovado na quarta-feira pela Câ-
mara dos Deputados, o projeto, de
autoria do senador Paulo Hartung
(PSB-ES), foi modificado e por isso
volta ao Senado. Se aprovado, pode-
rá valer já no exercício de 2002.

De acordo com o texto aprova-
do pela Câmara, estarão isentos do
pagamento de imposto de renda
os contribuintes que ganharem até
R$ 1.057,50 por mês � atualmente
a isenção se restringe a quem ga-
nha até R$ 900. O índice de 17,5%
corrigirá as demais faixas de reco-
lhimento e as tabelas de dedução.

A convocação também servirá
para a votação das propostas de
emenda constitucional que tratam

O Plenário do Senado votou na
semana passada 46 matérias, entre
propostas de emenda à Constitui-
ção (PECs), projetos de lei, autori-
zações para funcionamento de
emissoras de rádio e de televisão,
solicitação de empréstimos pela
União, estados e municípios e indi-
cações de embaixadores e autori-
dades para cargos públicos.

Os senadores aprovaram PEC
que cria a Contribuição de Inter-
venção sobre o Domínio Econômi-
co (Cide), tributo que incidirá so-
bre petróleo e derivados. Também
foi aprovada a proposta que torna
permanentes os Fundos de Desen-
volvimento das Regiões Norte e
Nordeste, instituídos por medida
provisória e com duração prevista
de um ano.

As outras duas PECs aprovadas
foram a que torna o Pantanal Sul-
Mato-Grossense Patrimônio Nacio-
nal e a que permite a acumulação
de dois cargos públicos por qual-
quer trabalhador no setor de saú-

As comissões do Senado votaram
na semana passada mais de 20 pro-
jetos, com destaque para a emenda
constitucional que restringe a imu-
nidade parlamentar. A proposta,
aprovada pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ) na
quarta-feira, estabelece que depu-
tados e senadores que cometerem
crimes comuns poderão ser proces-
sados pelo Supremo Tribunal Fede-
ral. Os parlamentares continuarão
com imunidade em relação aos
chamados crimes de opinião.

A proposta foi saudada como das
mais importantes em discussão nes-
te final de ano. A matéria tem entre
seus autores os senadores Ronaldo
Cunha Lima (PSDB-PB) e Pedro Si-
mon (PMDB-RS) e foi aprovada
pelo Senado em 1998. Tramitou por
cerca de três anos na Câmara, ten-
do sido aprovada recentemente
com modificações que obrigaram
o retorno ao Senado.

Na terça-feira, a Comissão de Edu-
cação aprovou projeto que prevê o

Aprovado reajuste de 3,5% para servidor público
Plenário acolhe também projeto de lei da Câmara dos Deputados instituindo o Dia Nacional do Livro

Infantil. A comemoração será em 18 de abril, data em que nasceu, em 1882, o escritor Monteiro Lobato

da imunidade parlamentar, da per-
missão para que os municípios co-
brem taxa de iluminação e do ICMS
sobre a venda de petróleo e deri-
vados. Acordo de líderes permitiu
a elaboração de calendário especi-
al de tramitação para as propos-
tas, dispensando o prazo regimen-
tal entre os dois turnos de vota-
ção. Isso permitirá a promulgação
das PECs ainda este ano.

de 120 dias valerá quando a criança
adotada tiver até 1 ano de idade,
caindo para 60 dias se a idade da
criança ficar entre 1 e 4 anos. A re-
latora da proposta foi a senadora
Marina Silva (PT-AC).

Já a Comissão Mista de Orçamen-
to destacou-se pelos debates em
torno do projeto orçamentário de
2002 e a fixação do valor do novo
salário mínimo. Depois de longas
reuniões na comissão e entre lide-
ranças partidárias, ficou acertado
que o mínimo subirá para R$ 200
em abril próximo.

Também na semana passada,
a comissão especial criada para
acompanhar o trabalho de revi-
talização do Rio São Francisco
aprovou o relatório preliminar
do senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA). Ele aponta, entre ou-
tros aspectos, o conflito de
competências no assunto, pois
o São Francisco é um rio fede-
ral, enquanto seus afluentes são
estaduais.

O Plenário do Senado aprovou na
sexta-feira projeto de lei do Execu-
tivo que concede reajuste linear de
3,5% aos salários dos servidores
públicos federais dos três Poderes
da União. A proposta foi encami-
nhada pelo governo ao Congresso
após decisão do Supremo Tribunal
Federal (STF) determinando que
todo ano, em janeiro, os salários
sejam revistos. A matéria vai à san-
ção presidencial.

O vice-líder do governo, senador
Romero Jucá (PSDB-RR), registrou
que o reajuste de 3,5% não é o úni-
co que os servidores terão em 2002,
pois professores universitários, pre-
videnciários e servidores da educa-
ção foram beneficiados com a revi-
são de suas gratificações. Segundo
Jucá, o governo vem se empenhan-
do no cumprimento da Constitui-
ção e, ainda este ano, mais dois pro-
jetos que estabelecem novas gratifi-
cações serão votados pelo Senado.

Os senadores também aprovaram,
na mesma sessão, projeto de lei da
Câmara que institui o Dia Nacional
do Livro Infantil, a ser comemora-
do em 18 de abril. A data foi escolhi-
da em homenagem ao escritor Mon-

teiro Lobato, nascido nesse dia em
1882. O projeto vai à sanção do pre-
sidente da República.

� Esperamos que a data, além de
homenagear o criador da boneca
Emília, de Dona Benta e de Tia Nas-
tácia, sirva para valorizar a cultura
e incentivar a prática da leitura e a
produção literária � afirmou o se-
nador Geraldo Cândido (PT-RJ), re-
lator da matéria na Comissão de

Educação, apoiado pelos senado-
res Carlos Patrocínio (PTB-TO) e
Leomar Quintanilha (PFL-TO).

Três projetos de decreto legislati-
vo que aprovam atos do Ministério
das Comunicações outorgando au-
torizações e concessões para radio-
difusão na cidades de Matrinchã
(GO), Bom Jardim de Minas (MG) e
São Sebastião do Paraíso (MG) tam-
bém foram votados na sexta-feira.

de, prerrogativa hoje restrita aos
médicos.

Entre os projetos de lei aprova-
dos destacam-se o que concede
aumento de 3,5% para o funciona-
lismo público federal e o que regu-
lamenta a aposentadoria da mu-
lher policial. Além disso, serão ins-
tituídos, por intermédio de proje-
tos de lei iniciados na Câmara, o
Ano Nacional Carlos Drummond
de Andrade, em 2002, e o Dia Naci-
onal do Livro Infantil.

Além de acolher as indicações
feitas pelo presidente da Repúbli-
ca para as embaixadas brasileiras
na Namíbia, Vietnã, Barbados e
Grécia, o Plenário aprovou os indi-
cados para diretorias da Agência
Nacional do Petróleo, do Banco
Central e da Agência Nacional de
Cinema, incluindo o presidente
Gustavo Dahl. Foram autorizadas
ainda contratações de empréstimo
pelos governos do Piauí, Tocantins
e Sergipe, pela União e pelo muni-
cípio de São Paulo.

ingresso de crianças de seis anos no
ensino fundamental, aspecto em
que a Constituição e a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação não são
claras. O texto aprovado é um subs-
titutivo do senador Paulo Hartung
(PSB-ES) a projeto do senador Ri-
cardo Santos (PSDB-ES).

A Comissão de Assuntos Sociais
aprovou projeto que estende às
mães adotantes a licença-materni-
dade de 120 dias hoje concedida às
mulheres que têm filhos. A licença

Correção da tabela do IR está
na pauta da autoconvocação

Projeto de Hartung sobre Imposto
de Renda foi modificado na Câmara

e volta ao exame do Senado
Reajuste linear de 3,5% nos salários dos servidores públicos federais

foi aprovado pelo Plenário do Senado e vai à sanção presidencial

BALANÇO
Limite à imunidade parlamentar passa na
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Plenário do Senado votou
46 matérias na semana

Ronaldo Cunha Lima é autor de
uma das propostas originais

sobre imunidade parlamentar
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Mauro Miranda: pesquisas
indicam mercado potencial

de 370 mil clientes

Parga aplaude avanço na inclusão social de deficientes
Na opinião do senador, o governo Fernando Henrique vem cumprindo uma promessa de campanha nesse sentido.

Ele destaca iniciativas como a presença da Educação Especial em todas as políticas e programas do Ministério da Educação
Lembrando os avanços

legais em relação à assis-
tência aos deficientes fí-
sicos no Brasil, o senador
Bello Parga (PFL-MA) co-
mentou os progressos
que têm sido alcançados
no que diz respeito à in-
serção dessas pessoas na
sociedade.

� Numa época em que
se tornaram recorrentes
temas como cidadania,
direitos dos cidadãos e di-
reitos humanos, os quais
considero da maior im-

portância, devemos discutir conti-
nuamente as medidas necessárias
à melhora das condições dessas
pessoas � afirmou.

Parga elogiou o trabalho do go-
verno Fernando Henrique para in-
cluir os portadores de deficiência
por meio da educação. Segundo
ele, trata-se de promessa de cam-
panha do primeiro mandato e, nos
últimos sete anos, o governo reali-
zou eventos com ênfase na educa-
ção inclusiva, tais como teleconfe-
rências transmitidas para todas as
escolas do país; publicação de di-
retrizes e orientações sobre o tra-

A partir de janeiro de 2003, os se-
gurados da Previdência Social não
terão que se deslocar mais de 15
quilômetros para receber o benefí-
cio social a que têm direito. Isso é o
que pretende o senador Edison Lo-
bão (PFL-MA) em projeto que está
apresentando, conforme informou
ao Plenário na sexta-feira.

Lobão explicou que sua intenção
é garantir aos beneficiários, mui-
tos deles pessoas modestas que
têm direito a apenas um salário
mínimo, já com idade avançada e
moradores de locais isolados, o
direito de acesso ao local de rece-
bimento dos benefícios sem com
isso se desgastarem excessivamen-
te. O senador disse que um dos
motivos que o levaram a encami-
nhar a proposta é o fato de haver

Lobão apresenta projeto para facilitar
recebimento de benefícios da Previdência

recebido, ultimamente, diversos
telefonemas e cartas de aposenta-
dos e pensionistas, em sua maioria
do Funrural, reclamando que não
conseguem receber seus paga-
mentos nas agências do Banco do

Brasil responsáveis por essa ope-
ração.

�A situação torna-se mais grave
porque o dispositivo da lei que se
pretende alterar dá ampla liberda-
de à Previdência para definir quem
serão os agentes pagadores�, ob-
serva Lobão na justificação do pro-
jeto. Por essa razão, a proposta de-
fine que o segurado terá o direito
de escolher, entre os agentes pa-
gadores contratados pela Previ-
dência, aquele pelo qual deseja re-
ceber seu benefício, bem como a
agência ou local do pagamento.

O projeto ainda estabelece que,
em 1º de janeiro de 2004, essa dis-
tância máxima do local de paga-
mento do benefício será de 10 qui-
lômetros e, em 1º de janeiro de
2005, de cinco quilômetros.

A rescisão unilateral dos con-
tratos de seguros, imposta pelas
sociedades seguradoras aos segu-
rados inadimplentes, levou o se-
nador Eduardo Siqueira Campos
(PSDB-TO) a anunciar que preten-
de apresentar, em breve, projeto
de lei vedando a inclusão desse
tipo de cláusula nos contratos.

� Trata-se de cláusula draconia-
na e leonina, que permite que a
empresa, unilateralmente, até sem
dar conhecimento ao segurado,
anule o contrato de seguro � ex-
plicou.

Eduardo lembrou que o Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) já

Eduardo quer evitar rescisão de
contrato imposta por seguradora

firmou jurisprudência sobre o as-
sunto, inclusive com várias deci-
sões que consideravam nula a
cláusula, pois coloca o beneficiá-
rio em situação nitidamente infe-
rior à da seguradora.

Conforme o senador, na mais
recente decisão do STJ foi deter-
minado a uma empresa que can-
celara contrato sem avisar o cli-
ente em atraso que o pagamento
do benefício total fosse efetivado
pela seguradora, descontando-se
a quantia referente a duas parce-
las não pagas.

� Por isso é da maior impor-
tância que a decisão do STJ, que

firmou jurisprudência, seja trans-
plantada para a legislação ordiná-
ria, a fim de ser obrigatoriamente
observada em todos os contratos
de seguros � concluiu Eduardo
Siqueira Campos.

Ao comentar as dificuldades que
o desemprego causa à nação, o se-
nador Carlos Patrocínio (PTB-TO)
destacou a importância do traba-
lho desenvolvido pelo Sistema Na-
cional de Emprego (Sine) no esta-
do do Tocantins. Para ele, esse tra-
balho é essencial na intermediação
de mão-de-obra de trabalhadores
e qualificação profissional.

Carlos Patrocínio disse que, para
este ano, a expectativa do Sine é
colocar no mercado aproximada-
mente 16 mil trabalhadores. Caso
isso se concretize, afirmou, esse
número representará um aumen-
to de 19% na quantidade de pesso-
as empregadas por meio do órgão
em relação a 2000. Ainda assim,
acrescentou, ficará abaixo das va-
gas captadas junto às empresas,
que, segundo projeções, deverão

Carlos Patrocínio destaca
trabalho do Sine no Tocantins

ser de cerca de 20 mil.
O senador salientou que as ativi-

dades do Sine não se limitam à qua-
lificação profissional e à interme-
diação de mão-de-obra. Ele citou
levantamento divulgado pela Se-
cretaria Estadual do Trabalho e
Ação Social, segundo o qual cerca
de 200 mil trabalhadores foram be-
neficiados com os serviços presta-
dos pelo Sine em outras áreas,
como requerimentos do seguro
desemprego, emissão de carteira
de trabalho, orientações sobre le-
gislação trabalhista e segurança no
trabalho.

Para a realização dos cursos, in-
formou, o Sine contrata, anual-
mente, as entidades componentes
do sistema S � os serviços nacio-
nais de aprendizagem industrial,
comercial, rural e do transporte.

balho pedagógico e gestão escolar,
além da edição de vídeos de sen-
sibilização e capacitação.

O senador assinalou ainda a in-
clusão da Educação Especial em
todas as políticas e programas do
Ministério da Educação e a dispo-
nibilização de órteses e próteses a
alunos com deficiência. Na área
de deficiência visual, continuou,
foi criado, em conjunto com os
estados, municípios e organiza-
ções não-governamentais, o Cen-
tro de Apoio Pedagógico ao Defi-
ciente Visual (CAP). Foi também
instituída a Comissão Brasileira do

Braile, que está realizando a unifi-
cação das grafias em todo o Brasil
e articulando a compatibilização
dessas grafias no âmbito da Co-
munidade dos Países de Língua
Portuguesa.

Em relação à deficiência auditi-
va, Parga salientou a formação de
uma �Cruzada Libras�, com o obje-
tivo de formar multiplicadores sur-
dos e capacitar professores das es-
colas públicas brasileiras para que
a língua brasileira de sinais seja de-
finitivamente reconhecida e inte-
grada ao processo educativo dos
alunos surdos em todo o país.

Eduardo Siqueira Campos
pretende transformar decisão

do STJ em projeto de lei

Bello Parga quer discussão permanente de
medidas para melhorar condições de deficientes

O senador Mauro
Miranda (PMDB-GO)
elogiou os investimen-
tos que a Brasil Tele-
com está fazendo pa-
ra a criação do servi-
ço Cyber Data Center
(CyDC), um sistema
de armazenamento
de dados para pesso-
as jurídicas.

Orçado em R$ 100
milhões, o CyDC dispo-
rá de unidades de pe-
queno porte espalhadas por todo o
Brasil, constituindo uma das maio-
res estruturas operacionais do país.

Mauro Miranda registra
expansão da Brasil Telecom

O senador salienta
que com o serviço os
clientes poderão ter
uma economia de até
70% nos custos, já que
as empresas deixarão
de ser obrigadas a
manter estrutura pró-
pria, passando a usu-
fruir da tecnologia da
Brasil Telecom. Citan-
do matéria publicada
na Gazeta Mercantil,
Mauro salientou que

pesquisas comprovam a existência
de um mercado potencial de 370 mil
clientes para esse serviço.

Edison Lobão informou ter
recebido reclamações de

aposentados e pensionistas



BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 17 DE DEZEMBRO DE  2001 5JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) fez apelo na sexta-fei-
ra para que o ministro do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão,
Martus Tavares, regularize a cri-
ação das carreiras de auditor fe-
deral de saúde e de técnico de
auditoria federal de saúde. Ele
considerou �paradoxal� o fato de
esses 800 profissionais, que fis-
calizam a aplicação de recursos
da ordem de R$ 21 bilhões no se-
tor de saúde no país, até agora
não terem sua carreira regulari-
zada:

� Assim, a Medida Provisória
nº 2.136, reeditada dezenas de ve-
zes, que dispõe sobre a criação,
reestruturação e organização de
carreiras, cargos e funções no
âmbito da Administração Fede-

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) registrou o lançamen-
to do livro Medindo as desigual-
dades em saúde no Brasil: uma
proposta de monitoramento, re-
sultado de pesquisa implementada
pela Organização Pan-Americana
de Saúde (Opas), pelo escritório
regional da Organização Mundial
da Saúde (OMS) e pelo Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea).

O objetivo da pesquisa, confor-
me explicou o senador, é desen-
volver metodologia adequada
para monitorar as desigualdades
em saúde no país, avaliar a evolu-

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) manifestou sua preocu-
pação diante da possibilidade de
haver �um movimento nacional e
internacional orquestrado contra
o governo do presidente Hugo
Chávez, da Venezuela, como ocor-
reu com Salvador Allende do Chi-
le, em 1971�.

Segundo Saturnino, o recente
lockout de empresários e traba-
lhadores contra decisões de seu
governo, como a reforma agrária
e o fortalecimento da empresa es-
tatal de petróleo, surpreende, por-
que as iniciativas parecem justas.

Saturnino afirmou estar surpre-
so, também, com artigo da Folha
de S. Paulo relatando que os indi-
cadores macroeconômicos do
país melhoraram muito durante
os três anos do governo Chávez �
inflação e taxas de juros mais bai-
xas, reservas internacionais e cres-
cimento econômico em alta.

Para Saturnino, o contraste entre
esses indicadores e o noticiário ne-
gativo que se vê em quase toda a
imprensa acende o sinal de alerta
sobre a possibilidade de golpe.

Jucá pede a criação das carreiras de
técnico e de auditor federal de saúde

ral, efetuou a criação de carrei-
ras tais como as de Auditoria Fis-
cal da Previdência Social, Audi-
toria Fiscal do Trabalho, Fiscal
Federal Agropecuário, mas não
contemplou a criação das carrei-
ras de auditor  federal de saúde
e de técnico de auditoria federal
de saúde � disse ele.

             IMPACTO
No que se refere aos custos

para a regularização profissional
daqueles auditores, Jucá disse
que o Ministério da Sáude detém
um dos mais vultosos orçamen-
tos da União, da ordem de R$27,5
bilhões. Segundo ele, o impacto
financeiro da criação das carrei-
ras de auditor fiscal federal de
saúde e de técnicos de auditoria
federal de saúde seria de apenas

R$23,7 milhões. Jucá afirmou ser
esse um valor ínfimo, se confron-
tado com o benefício que a ativi-
dade de auditor propicia.

O senador apontou uma con-
tradição pelo fato de existir a
confirmação formal e legal das
atividades de auditoria e, ao mes-
mo tempo, uma relutância em se
reconhecer uma categoria � a
dos auditores de saúde � que já
exerce essas atividades desde
1976, antes mesmo da criação do
sistema pela Lei nº 8.698/93.

Jucá disse não haver justifica-
tiva para a manutenção dessa si-
tuação �insólita�, uma vez que
não resta qualquer dúvida sobre
a importância da figura do audi-
tor junto ao  Sistema Nacional de
Saúde.

ção dessas desigualdades nos pri-
meiros dez anos do processo de
construção do Sistema Único de

Saúde (SUS) e estimular a realiza-
ção de estudos similares nas esfe-
ras estaduais e municipais.

Alcântara informou que a pes-
quisa foi feita de acordo com pa-
râmetros de análise preestabe-
lecidos, como Saúde e Condições
de Vida, Acesso e Utilização dos
Serviços, Qualidade da Atenção e
Situação de Saúde.

Em relação ao parâmetro Aces-
so e Utilização dos Serviços, se-
gundo o senador, a pesquisa re-
velou redução nas desigualdades
de acesso a serviços de saúde
após a implantação do SUS.

Alcântara informou que no

Saturnino teme
golpe contra
Hugo Chávez

 É necessária e urgente a im-
plantação de política para soer-
guimento da agropecuária no
interior do Ceará, segundo afir-
mou o senador Sérgio Machado
(PSDB-CE). Ele defendeu tam-
bém uma política de incentivos
fiscais para atrair indústrias.

Essa política, acredita, deve
ser pautada em compromissos
amplos, além da simples cria-
ção de postos de trabalho. Para
Sérgio Machado, as iniciativas
poderiam ajudar a solucionar
dois problemas graves do esta-
do: economia sem produção e
economia produtiva, mas sem

distribuição de renda.
Sérgio Machado observou que,

quando era menino em Crateús,
nas ruas vendia-se algodão, ar-
roz, milho, feijão, farinha, bana-
na, couro, alpargatas, tudo de
produção local. Hoje, informou,
vê em suas viagens ao interior do
estado que pouco do que se
comercializa na zona rural
cearense é produzido no local.

 Na análise do senador, os 42% da
população que vivem na zona rural
sobrevivem da aposentadoria, que
sustenta 85 de cada 100 dessas pes-
soas. Cada aposentado, segundo o
IBGE, sustenta 3,5 pessoas.

Para solucionar o problema, o
senador sugeriu o uso de conhe-
cimento acadêmico � que o Bra-
sil domina, mas fica empoeirado
nas prateleiras das universidades
�, oferecendo ao homem do
campo a oportunidade de traba-
lhar e viver com dignidade, sem
ter que ir sofrer nas periferias das
grandes cidades.

Outro problema diagnosticado
pelo senador é a economia com
renda, mas sem distribuição. Para
Machado, o maior exemplo é
Maracanaú, distrito industrial lo-
calizado na região metropolita-
na de Fortaleza.

O município representa mais de
14% da economia do estado mas
abriga 2,35% da população. Era
de se esperar que Maracanaú ti-
vesse elevados indicadores soci-
ais, afirmou, mas o local é asso-
lado pela violência urbana.

� Uma coisa é o que se produz
num lugar. Outra, bem diferente,
é o que fica nesse lugar � disse.

Machado defendeu que em-
presas de fora que optarem por
instalar-se no Ceará devem
prestigiar o mercado local, para
estabelecerem uma cadeia anima-
dora do desenvolvimento regio-
nal. Para o senador, a aspiração

Sérgio Machado quer incentivo à agropecuária no Ceará

Alcântara destaca importância de pesquisa sobre saúde

Senador considera �paradoxal� o fato de 800 profissionais, que fiscalizam
 a aplicação de recursos de R$ 21 bilhões, não terem sua situação regularizada

Romero Jucá: custo da
regularização é mínimo se
comparado com benefícios

parâmetro Saúde e Condições de
Vida, indicadores como escolari-
dade e renda tiveram, de modo
geral, evolução favorável na últi-
ma década, embora continuem
ruins em todo o país, especialmen-
te em estados como o Maranhão,
Piauí e Alagoas.

Entre outras conclusões da
pesquisa, o senador ressaltou que,
para atingir a média nacional na
cobertura pré-natal, a Região Nor-
te precisaria reduzir a taxa de po-
breza � proporção de pessoas com
renda familiar per capita de até
meio salário mínimo � em 21,4%, e
a Região Nordeste, em 83,8%.

Saturnino estranha contraste
entre indicadores positivos e

protesto de empresários

Lúcio Alcântara observa que
estudo visa monitorar

desigualdades em saúde

de construir  sociedade mais
justa e igualitária não permite a
convivência com nenhum des-
ses modelos econômicos equi-
vocados.

Sérgio Machado defende
também incentivos fiscais para

atrair indústrias
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O senador Roberto
Freire (PPS-PE) homena-
geou o artista plástico
pernambucano Cícero
Dias, apontando-o como
o �retrato bem-sucedido
do talento brasileiro�. Ele
lembrou que algumas gra-
vuras do artista foram ex-
postas no Senado na se-
mana passada.

Freire afirmou que o
artista, embora resida em
Paris há décadas, tem
grande preocupação com
a preservação da cultura
brasileira e pernambucana, ao re-
tratar em suas telas a �civilização
do açúcar, seus coqueirais, per-
sonagens, calungas e cordéis�.

O parlamentar relatou a traje-
tória do artista, desde a sua pri-

O senador Luiz Otá-
vio (PPB-PA) ressaltou
a solenidade de entre-
ga, no dia 5 de dezem-
bro, do Prêmio Sena-
dor Milton Campos de
Monografias. Presidida
pelo ex-senador Jarbas
Passarinho, a Funda-
ção Milton Campos es-
timula os universitári-
os a promover um am-
plo debate sobre ques-
tões de interesse relevante para o
desenvolvimento econômico e
social do país.

O tema do concurso deste ano
foi �A Nova Ordem Mundial, So-
berania Nacional e Amazônia�.
Como nos anos anteriores, doze
trabalhos foram selecionados, e
os seis melhores receberam prê-
mios.

A vencedora deste ano foi Liviane
Oliveira, da Universidade de

 Otávio destaca importância
 do Prêmio Milton Campos

Tiradentes, em Sergipe.
Ela recebeu R$ 7 mil e
terá o seu trabalho pu-
blicado em um livro.
Tanto ela quanto os
outros finalistas traba-
lharam com seriedade
na pesquisa e na anali-
se do tema, tendo rece-
bido bolsa de estudo
para a elaboração da
monografia.

O senador, que es-
teve presente à entrega dos prê-
mios, disse que a avaliação dos
trabalhos considerou a criati-
vidade e a originalidade das te-
ses concorrentes além da anali-
se objetiva do tema indicado. A
Fundação Milton Campos e o
Conselho de Reitores escolhe-
ram uma comissão integrada
por doutores para realizar a se-
leção, avaliação e premiação
dos trabalhos.

Roberto Freire homenageia
o artista plástico Cícero Dias

O senador Ronaldo Cunha Lima
(PSDB-PB) destacou os 100 anos
de publicação do livro Os Sertões,
de Euclides da Cunha. Essa obra,
afirmou, trouxe para o autor gló-
ria instantânea, que o fez ingres-
sar aos 37 anos na Academia Bra-
sileira de Letras � uma consagra-
ção inédita na história literária do
país. De acordo com o parlamen-
tar, a história da Guerra de Canu-
dos, ocorrida na Bahia e retrata-
da no livro, desperta a nação para
o pensamento crítico ao Estado.

Na avaliação do senador, Os
Sertões é mais que uma obra de
referência, é um escudo intelec-
tual. Ele lembrou que o livro foi
escrito quando o Brasil tinha
aproximadamente 18 milhões de
habitantes, a maioria analfabetos.

Senador disse que pintor pernambucano, embora residindo há muitos
anos em Paris, tem grande preocupação em preservar cultura brasileira

meira mostra, realizada no Rio de
Janeiro, em 1928. Roberto Freire
citou a polêmica criada entre es-
tudiosos de arte quando Cícero
apresentou, em 1931, o painel Eu
vi o mundo... ele começava no

Recife, de 15 metros de largura
por 2,5 de altura.

Conforme Roberto Freire, a
obra de Cícero Dias, recheada de
mitos e fábulas, foi, ao longo de
sua carreira, classificada pelos
críticos como surrealista, �arte
fantástica� e �realismo mágico�.

� Em todas as tentativas, váli-
das e legítimas, de compreender
e interpretar a obra de Cícero Dias,
o que fica sempre visível é o pres-
tígio e a especial deferência pela
originalidade e fecundidade de
sua obra � afirmou.

O senador disse ainda que
Cícero Dias, embora �tímido�,
também faz poesias e escreve ro-
mances.  Entre os admiradores do
artista, Roberto Freire citou José
Lins do Rego, Ariano Suassuna e
Gilberto Freyre.

Ronaldo lembra 100 anos do livro �Os Sertões�
A seu ver, a obra é a re-
serva moral e intelectual
do país:

� Os Sertões é a prova
da capacidade crítica de
pensar o Brasil. Não é um
clássico apenas porque
tornou-se best-seller tão
logo foi publicado. É im-
portante lembrar que, no
Brasil de 1902, poucos
eram os leitores com for-
mação acadêmica capaz de enten-
der Euclides da Cunha. No entanto,
oito dias após lançado, já tinha ven-
dido cerca de 500 exemplares, me-
tade do que foi comercializado na
primeira edição � disse.

Euclides da Cunha nasceu em
Cantagalo (RJ), foi aluno da Esco-
la Militar, entre 1886 e 1888, for-

mou-se engenheiro mili-
tar em 1891 e, quatro
anos depois, mudou-se
para São Paulo, onde tra-
balhou como jornalista
para O Estado de S. Pau-
lo, disse o senador. Gra-
ças ao seu interesse por
Canudos, foi mandado
como correspondente
de guerra para o local da
batalha, em 1897.

Ronaldo Cunha Lima disse que
a Geração Editora está lançando
edição comemorativa do centená-
rio de Os Sertões. Essa edição,
acrescentou, além da riqueza crí-
tica, vem com um poema do jor-
nalista e poeta José Nêumanne
Pinto, intitulado O Aboio do Semi-
Árido.

A senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) saudou a reunião da Rede
de Mulheres Parlamentares das
Américas, que congrega as inte-
grantes de assembléias legislativas,
parlamentos e organizações in-
terparlamentares das Américas. O
encontro ocorreu durante a rea-
lização da Conferência Parlamen-
tar das Américas (Copa), entre os
dias 18 e 21 de novembro, no Rio
de Janeiro.

Para Emilia Fernandes, no âm-
bito dos processos de integração

Emilia elogia reunião de
Mulheres Parlamentares

dos países americanos, a Rede de
Mulheres Parlamentares favorece
a implementação de uma agenda
com temas relativos à condição
feminina, aumentando o espaço
da mulher nos fóruns de decisão
e poder.

A senadora gaúcha divulgou a
íntegra da palestra �A contribui-
ção da mulher para o processo
democrático�, que proferiu du-
rante o reunião. Emilia defendeu
políticas públicas para combater
as desigualdades e proteger os di-

reitos das mu-
lheres.

Em sua ex-
posição, a se-
nadora abor-
dou o proces-
so de empo-
brec imento
da população
feminina e o
crescimento
da exploração e da margi-
nalização de milhões de mulhe-
res ao redor do mundo. A parla-
mentar lamentou o aumento do
tráfico de mulheres, assim como
a vulgarização do sexo e do cor-
po feminino.

Freire apontou o pintor Cícero Dias como
�retrato bem-sucedido do talento brasileiro�

Livro é de autoria
de Euclides da

C u n h a

Encontro teve
participação de

Emilia Fernandes

P R O G R A M A Ç Ã O

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

H O J E
TV SENADO

H O J E

7h � Música, informação e serviços
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as regiões
Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � Entrevistas: Senador
Lindberg Cury (PFL/DF) apresenta sua proposta que
institui o imposto único no Brasil; o coronel PM Rui
César Melo (comandante-geral da Polícia Militar de
São Paulo) comenta o aumento do número de
seqüestros em São Paulo, explica como foi realizada a
operação militar nacional de defesa ambiental e fala
dos 170 anos da PM paulista; André Eduardo da Silva
Fernandes, consultor legislativo do Senado Federal faz
comentários sobre o que é o fast track e o que essa
decisão do governo norte-americano pode representar
para a Área de Livre Comércio das Américas; e o iatista
e secretário nacional de Esporte, Lars Grael, faz uma
análise da proposta de criação da Agência Nacional de
Esportes.
As principais notícias do Senado, do país e do mundo
9h � Música, informação e Serviços
9h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem
Guarda
Em seguida, música, informação e serviços
13h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem
Guarda (reapresentação)
14h15 � Senado Notícias � Edição da tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviços
20h30 � Festa de Arromba � Nos tempos da Jovem
Guarda (reapresentação)
22h � Senado Notícias � Edição da noite
23h � Vozes do Século 20

1h � Cidadania � O sen. Arlindo Porto e o juiz federal
Renato Prates falam sobre a ampliação da Justiça
2h � Saúde/Unip � Doença de Parkinson � Parte 2
2h30 � Expresso Brasil � Alca, informatização do
Congresso e Salvador Dali
3h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
3h30 � Entrevista � O sen. Pedro Piva fala sobre a Alca
4h � As Cores do Mundo � Um passeio pelo mundo
4h30 � Saúde/Unip � Doença de Parkinson � Parte 2
5h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
5h30 � Especial � Luiz Gonzaga
6h � Saúde/Unip � Doença de Parkinson � Parte 2
6h30 � Cidadania � A sen. Marina Silva e o sen. Artur
da Távola falam sobre a ética na política
7h30 � Entrevista � O sen. Geraldo Cândido fala sobre
a questão racial no Brasil
8h � Canal do Município  � Programa dedicado aos
municípios brasileiros nº 2
8h30 � Saúde/Unip � Doença de Parkinson � Parte 2
9h � Expresso Brasil � Alca, informatização do
Congresso e Salvador Dali
9h30 � Comissão de Educação � Sabatina de
indicados para a Agência Nacional de Cinema (Ancine)
11h30 � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e
novos projetos
12h � Expresso Brasil � Alca, informatização do
Congresso e Salvador Dali
12h30 � Entrevista � O sen.  Nabor Júnior fala sobre
a Feira do Pacífico
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
13h30 � Cidadania � O sen. Mauro Miranda e o
deputado Jorge Pinheiro falam sobre a qualidade de
vida nas cidades
14h16 � Senado Informa (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h45 � Canal do Município � Programa dedicado
aos municípios brasileiros nº 2
19h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e
novos projetos

19h30   Cidadania   O sen. Arlindo Porto e o Juiz Federal
Renato Prates falam sobre a ampliação da Justiça
20h30   Entrevista   O sen. Roberto Requião fala sobre o
Mercosul
21h   Jornal do Senado   O resumo das atividades do
Senado
21h30   Sessão Plenária   (reapresentação)

 Otávio: fundação
debate temas de
interesse do país
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Francelino fez o anúncio em
Plenário e descreveu a

importância da BR-367

Decisões judiciais vêm comprometendo
a construção, disse Ademir Andrade

Ribeiro disse que imagem da
Amazônia fica comprometida com

a morte do navegador

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) lamentou sexta-feira
a decisão da Centrais Elétricas
do Norte do Brasil (Eletronor-
te) de não mais construir a Hi-
drelétrica de Belo Monte, no
Pará. Para ele, a desistência irá
causar grandes transtornos à
população de Altamira e dos
onze municípios que seriam be-
neficiados pela barragem.

Ademir afirmou que, desde
a década de 80, a construção
da hidrelétrica vem causando
polêmica. Já naquela época os
ambientalistas diziam que a obra
provocaria grandes prejuízos à
natureza. A Eletronorte, então, in-
formou o senador, pediu à Uni-

Ademir quer retomada da
Hidrelétrica de Belo Monte

O senador pediu à Eletrobrás que não desista de construir a
usina, que pode beneficiar doze municípios paraenses

versidade Federal do Pará (UFPA)
um relatório de impacto ambien-
tal sobre a obra, mas embargos ju-
diciais que questionavam até esse
estudo levaram a empresa a des-

montar a estrutura de engenha-
ria já implantada.

O senador lamentou especial-
mente que sejam da própria re-
gião as pessoas que estão tentan-
do impedir a construção da bar-
ragem e observou que a retoma-
da da obra é fundamental para o
progresso das localidades envol-
vidas, pois poderá, inclusive,
incrementar a arrecadação de
ICMS e de ISS para os cofres pú-
blicos.

O senador Fernando Ribeiro
(PMDB-PA) apoiou, em aparte, o
discurso de Ademir Andrade,
aproveitando para criticar a posi-
ção do governo estadual em rela-
ção ao assunto.

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) comemorou a decisão
do presidente Fernando Henrique
Cardoso de autorizar a retomada
das obras da BR-367, no trecho
que ligará as cidades do Vale do
Jequitinhonha, em Minas Gerais,
às cidades turísticas do sul da Ba-
hia. A notícia foi dada pelo minis-
tro do Esporte e Turismo, Carlos
Melles, que se reuniu com o pre-
sidente na quinta-feira (13) e foi
autorizado a utilizar R$ 6,6 milhões
do Programa de Desenvolvimen-
to do Turismo (Prodetur) para
esse fim.

Nova rodovia ligando Minas à Bahia
será concluída em 2002, diz Francelino

� Eu estou muito
satisfeito com o
anúncio, pois a con-
clusão dessa rodo-
via é, hoje, a princi-
pal reivindicação da
população � desta-
cou Francelino,
contando que está
empenhado em ob-
ter recursos para a
obra, pois foi em sua
gestão como gover-
nador de Minas Ge-
rais que a estrada foi iniciada.

Ele lamentou que a construção

tenha ficado para-
da e apontou o de-
sinteresse da mai-
oria dos represen-
tantes políticos mi-
neiros e baianos
como a principal
causa da interrup-
ção das obras.

� A população
da região já não
confia em nin-
guém e nós preci-
samos eliminar es-

sa chaga que é a falta de liderança
� frisou o senador.

A Fundação Nacional do Índio
(Funai) pretende transformar a
Amazônia Legal em território in-
dígena, denunciou sexta-feira a
senadora Marluce Pinto (PMDB-
RR), com base em documentação
que disse ter sido retirada dos
computadores da entidade. Por
isso, ela pediu aos senadores que
contribuam para a implementação
de uma política de valorização da
cidadania indígena, através do
acesso aos bens e serviços públi-
cos básicos, �que lhes garanta uma
existência digna�, ao invés de pri-
vilegiar as demarcações.

A senadora, que recebeu a soli-
dariedade dos senadores Edison
Lobão (PFL-MA) e Lúdio Coelho
(PSDB-MS), manifestou preocu-
pação pelo fato de hoje já serem
564 as reservas indígenas oficial-
mente demarcadas, somando
aproximadamente 100 milhões de
hectares, ou 11,85% do território
brasileiro. No entanto, advertiu
ela, há um agravante:

� Além dessas, 35 áreas estão
em processo de demarcação e ou-
tras 62 em estudos para futura de-
marcação. Dessas 35 áreas, 18 es-
tão sob a custódia do Projeto In-
tegrado de Proteção às Popula-
ções e Terras Indígenas da Ama-

O senador Leo-
mar Quintanilha
(PFL-TO) reivindi-
cou sexta-feira ma-
is investimentos pa-
ra a Ferrovia Norte-
Sul, qualificando de
urgente a conclu-
são dessa ferrovia
para a dinamização
da economia dos
estados do Mara-
nhão, Goiás e To-
cantins. �Sua cons-
trução anda a passos lentos, tra-
zendo angústia aos estados que
dela dependem para vencer a dis-
tância econômica que os separa
dos estados mais desenvolvidos

Quintanilha pede recursos
para a Ferrovia Norte-Sul

do país�, disse.
Quintanilha la-

mentou que o pro-
jeto de Orçamento
da União para 2002
não contenha a
previsão de inves-
timentos maciços
para essa ferrovia,
que, afirmou, tam-
bém será impor-
tante como elo de
integração nacio-
nal. Segundo ele,

sem atrair investimentos privados,
a ferrovia nunca se completará.

O senador pelo Tocantins ma-
nifestou a esperança de que a
Agência Nacional dos Transpor-

tes Terrestres (ANTT), criada pelo
governo federal e em fase de im-
plantação, possa viabilizar essa
ferrovia, bem como dar novo im-
pulso a alternativas ao transporte
de cargas pesadas a longas distân-
cias, hoje feito no Brasil com enor-
mes prejuízos para o país.

Leomar Quintanilha disse que
as rodovias federais estão em
péssimo estado, levando os mo-
toristas a usarem trechos de ro-
dovias estaduais para chegar ao
seu destino. As ferrovias poderi-
am ser utilizadas como alternati-
va para o transporte de cargas
pesadas, inadequadas para a
maior parte das estradas brasi-
leiras, ponderou.

O assassinato do navegador neo-
zelandês Peter Blake, ocorrido re-
centemente no estado do Amapá,
poderá trazer reflexos negativos na
economia da Amazônia, em virtu-
de da diminuição do turismo eco-
lógico, alertou o senador Fernan-
do Ribeiro (PMDB-PA). Segundo
lembrou, a morte do navegador,
estampada nos principais jornais
de todo o mundo, prejudica a ima-
gem da região.

Fernando Ribeiro, que estreou
na tribuna na sexta-feira, entende
que o governo federal deve adotar
sérias providências no sentido de
combater a crescente onda de vio-
lência que atinge o país e já che-
gou a regiões mais longínquas, ba-
nhadas por rios e baías fluviais, a
exemplo da Amazônia. Ele cobrou,
entre outras medidas, a criação de
núcleos especiais de polícia marí-
tima na Região Norte, como os exis-
tentes nos portos de Santos e do
Rio de Janeiro.

O senador lembrou que o nave-
gador Peter Blake, embaixador da
Organização das Nações Unidas

Marluce vê exagero em
demarcações indígenas

zônia Legal, que é uma espécie de
ONG multinacional, financiado
pelos sete grandes, o conhecido
grupo G-7.

Marluce advertiu para o fato de
os dados disponíveis indicarem
que essas futuras reservas se lo-
calizam exatamente sobre a Região
Norte, �num braço estendido so-
bre a imensa e rica Amazônia Le-
gal�. Ela observou que a Funai tem
evitado cumprir até mesmo pra-
zos constitucionais, no que se re-
fere a demarcação das terras. Se-
gundo a senadora, o último prazo
previsto na Constituição de 1988
expirou em outubro de 1993 sem
que a Funai concluísse seus tra-
balhos.

Fernando Ribeiro lamenta
a morte de Peter Blake

(ONU) para questões do meio am-
biente, foi brutalmente assassina-
do pelos chamados �ratos d�água�,
bandidos que atuam na região. Ele
observou que não somente os tu-
ristas estão sendo alvo dos piratas,
mas a própria população e os em-
presários que trabalham na região.

Fernando Ribeiro informou que
cerca de 18 milhões de toneladas
de cargas são transportadas anu-
almente pelos rios da região ama-
zônica e que elas se tornam alvos
fáceis dos bandidos.

 Para Marluce, garantir serviços
aos índios é mais importante

que demarcar terras

 Quintanilha: ferrovias podem
ser alternativa para o

transporte de cargas pesadas
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet e Mozarildo Cavalcanti

Em discurso no Plenário, o
senador Roberto Requião
(PMDB-PR) defendeu pro-
posta de emenda à Constitui-
ção (PEC) que apresentou re-
centemente determinando
que os acordos e tratados so-
bre comércio internacional só
poderão ser assinados pelo
Executivo depois de aprova-
da autorização pelo Congres-
so Nacional.

� Não pode haver política
exterior democrática, nacio-
nal e participativa sem a in-
tervenção parlamentar no
planejamento, execução e
controle. É preciso equilibrar
a necessária condução do
processo pelo governo com a in-
fluência do Parlamento, represen-
tante do sentimento nacional.

Para elaborar a proposta, Re-
quião inspirou-se na experiência

A senadora Marina Silva (PT-
AC) conclamou o Senado a apro-
var projeto de lei de sua autoria
que introduz na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF) o critério de
Responsabilidade Social na admi-
nistração pública. O objetivo da
proposta é garantir a aplicação de
recursos em metas de desenvol-
vimento social, envolvendo prin-
cipalmente os setores de saúde,
educação, cultura, lazer, empre-
go e reforma agrária.

O senador João Al-
berto (PMDB-MA) co-
memorou os resulta-
dos obtidos pelo Bra-
sil na rodada da Or-
ganização Mundial
do Comércio (OMC),
ocorrida em Doha.
Segundo ele, o Brasil
saiu do encontro com
reais perspectivas de
melhores resultados
comerciais nos próxi-
mos anos, em negociações com
os Estados Unidos e a União Eu-

Nada menos do que 70% do
Orçamento da União para o ano
de 2002, a ser aprovado esta se-
mana pelo Congresso Nacional,
será destinado ao pagamento de
novos compromissos financeiros
e à rolagem do serviço de dívi-
das, principalmente a externa,
alertou o senador Lauro Campos
(PDT-DF), que classificou a pro-

posta orça-
mentária de
meramente  fi-
nanceira e es-
peculativa.

Para o sena-
dor, o Orça-
mento da Uni-
ão espelha  bem
a política neo-
liberal adotada
pelo presiden-
te Fernando

Henrique Cardoso, em que a dí-
vida externa tem que ser paga a
qualquer custo e preço, mesmo
causando sérios prejuízos à na-
ção brasileira. Enquanto, a seu
ver, o país desembolsa bilhões
de dólares anuais para saldar
compromissos externos, mi-
lhões de crianças brasileiras
continuam a passar fome, a saú-
de pública entra em colapso e o
desemprego atinge percentuais
preocupantes.

Lauro Campos observou que o
pagamento da dívida externa vem
inviabilizando não somente o Bra-
sil, mas economias de países em
fase de desenvolvimento. Ele no-
tou que dívidas impagáveis, como
a brasileira, �estão levando nações
ao desespero�. E chegou a citar
frase de Tancredo Neves, que, se-
gundo ele, se fosse chefe da na-
ção, �não iria pagar a dívida ex-
terna à custa da fome do povo
brasileiro�.

O senador pelo Distrito Federal
classificou o neoliberalismo de
uma doutrina �esquizofrênica� e
que, a seu ver, vem sufocando
cada vez mais a Humanidade.

O senador Leomar Quin-
tanilha (PFL-TO) sugeriu um
debate mais amplo sobre o
processo orçamentário, para
que o Executivo e o Parlamen-
to encontrem fórmula que
proporcione maior participa-
ção dos senadores e deputa-
dos nas questões orçamentá-
rias, desde sua formulação até
a execução. Para Quintanilha,
tem havido redução nos recur-
sos destinados a investimen-
tos, devido à política econô-
mica, mas é importante que os
parlamentares definam pro-
gramas e ações para ajudar
estados e municípios.

� Os parlamentares, que co-
nhecem de perto as priorida-
des das regiões que integram
as suas bases eleitorais, podem
dar uma importante contribui-
ção na definição de progra-
mas e ações de governo. Os
tecnocratas em seus gabinetes
desconhecem a realidade dos
municípios, vilas e aglomera-
dos urbanos espalhados por
esse imenso Brasil � afirmou.

SACRIFÍCIO
O projeto do Orçamento

para 2002 encaminhado ao
Congresso, segundo o sena-
dor, reflete os efeitos da polí-
tica econômica do governo,
centrada no controle da moe-
da e do câmbio, com exigência
de superávit primário de 3,5%
do Produto Interno Bruto
(PIB), o que vem impondo
�enorme sacrifício à popula-
ção�, na medida em que reduz
os recursos para investimen-
to. Despesas com pagamento
de pessoal, benefícios previ-
denciários, transferências le-
gais e constitucionais também
consomem praticamente toda
a receita orçamentária, avaliou.
Com a dedução das despesas
de custeio da máquina federal,
sobram pouco mais de R$ 6 bi-
lhões para investimentos. É em
relação a esse valor que se dá a
participação do Congresso.

Relator de uma das áreas
temáticas do Orçamento para
2002 � a que trata dos setores
de planejamento e desenvol-
vimento urbano �, Quintanilha
disse constatar as gradativas
reduções dos recursos.

Requião quer participação mais ativa
do Congresso em acordos comerciais

�Não pode haver política exterior democrática, nacional e participativa sem a
intervenção parlamentar no planejamento, execução e controle�, ressalta o senador

O projeto de Marina prevê a cri-
ação do Conselho de Gestão Fis-
cal e Responsabilidade Social
(CGFRS) e do Índice Brasileiro de
Responsabilidade Social (IBRS).
Para a senadora, a Responsabili-
dade Social deve ser de todos, e a
consciência em favor de melho-
res condições sociais no país deve
prevalecer.

� Qualquer que seja nosso pon-
to na escala social, somos seres hu-
manos. Essa é nossa força e nossa

fragilidade. Toda tentativa de ne-
gar a complexidade dessa nossa na-
tureza, tentando transformá-la em
puro cálculo, está condenada ao
enfarto, à doença espiritual e men-
tal. A ética, no fundo, é o reconhe-
cimento da nossa humanidade aci-
ma do que é transitório � disse.

ropéia, em questões
como as exportações
de produtos agrícolas,
que já estão agenda-
das, apesar da forte
resistência e do pro-
tecionismo praticado
por alguns países ri-
cos.

� Esse período pro-
mete ser de desafios,
de forte embate de in-
teresses particulares,

de exaustivas conversações, de
concessões e assunção de com-

promissos. Desafio maior caberá
aos países emergentes, em parti-
cular ao Brasil, pela importância
de suas potencialidades e pelo
lugar que lhe cabe no contexto
dos países que têm problemas
para comercializar seus produ-
tos. Nunca antes o Brasil assu-
miu postura tão decidida e clara
como em Doha, uma posição de
liderança, cujo espaço deverá
continuar ocupando, pois desse
comportamento depende o êxi-
to do próprio desenvolvimento
� concluiu o senador.

dos Estados Unidos, em que o Le-
gislativo tem grande poder no
acompanhamento das negocia-
ções comerciais internacionais.
Pelo relato do senador, o gover-

no daquele país dirige a política
comercial exterior, mas o Le-
gislativo a controla, respalda ou
censura.

Nos EUA, segundo Requião, a
legislação exige que o presiden-
te consulte e mantenha o Con-
gresso informado sobre as con-
versações bilaterais em curso,
mesmo quando as negociações
são conduzidas pelo mecanismo
da chamada �via rápida� (fast
track). O descumprimento de
qualquer das normas pelo Exe-
cutivo, continuou, pode gerar a
aprovação de resoluções parla-
mentares que levem à desapro-
vação de acordos comerciais.

Em aparte, o senador Lindberg
Cury (PFL-DF) disse acreditar que
a modificação proposta por Re-
quião poderá contribuir para me-
lhorar a discussão dos acordos co-
merciais do país.

Lauro: 70% do
Orçamento vão

para dívidas

Quintanilha
cobra recursos
para estados

Marina insiste em projeto
de responsabilidade social

João Alberto celebra avanço no comércio

Mar ina :
consciência em
favor de
melhores
condições deve
prevalecer

Requião inspirou-se na experiência dos
Estados Unidos para apresentar proposta

João Alberto vê
melhores perspectivas

nas negociações

Orçamento da União
espelha política

neoliberal, diz Lauro


